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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 19/2021

de 23 de fevereiro

Sumário: É prorrogado o mandato, com efeitos a partir de 1 de março de 2021, do Chefe do 
Estado-Maior-General das Forças Armadas, Almirante António Manuel Fernandes da 
Silva Ribeiro.

O Presidente da República decreta, nos termos do artigo 133.º, alínea p), da Constituição e dos 
n.os 1 e 2 do artigo 23.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de julho, na sua redação atual, o seguinte:

Sob proposta do Governo, é prorrogado o mandato, com efeitos a partir de 1 de março de 2021, 
do Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, Almirante António Manuel Fernandes da 
Silva Ribeiro.

Assinado em 16 de fevereiro de 2021.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 16 de fevereiro de 2021.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

113994017 
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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 20/2021

de 23 de fevereiro

Sumário: É prorrogado o mandato, com efeitos a partir de 1 de março de 2021, do Chefe do 
Estado-Maior da Armada, Almirante António Maria Mendes Calado.

O Presidente da República decreta, nos termos do artigo 133.º alínea p) da Constituição e dos 
n.os 1 e 2 do artigo 23.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de julho, na sua redação atual, o seguinte:

Sob proposta do Governo, é prorrogado o mandato, com efeitos a partir de 1 de março de 
2021, do Chefe do Estado -Maior da Armada, Almirante António Maria Mendes Calado.

Assinado em 16 de fevereiro de 2021.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 16 de fevereiro de 2021.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

113994041 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 15/2021

de 23 de fevereiro

Sumário: Cria um regime especial de expropriação e constituição de servidões administrativas 
para a execução de projetos integrados no Programa de Estabilização Económica e 
Social.

Sendo evidentes os impactos ocorridos em todos os domínios pelo período de confinamento 
ditado pela necessidade de prevenção e combate à pandemia da doença COVID -19, com especial 
incidência no plano económico, financeiro e social, afigura -se imperativa a promoção da retoma 
progressiva da vida social e económica, através da adoção de medidas que visem a dinamização 
da economia portuguesa e de ações que promovam a realização de investimentos duradouros e 
necessários, com benefícios tangíveis para as populações e que constituam uma via de manutenção 
ou criação de empregos de forma transversal no território nacional.

Nesse contexto foi aprovado o Programa de Estabilização Económica e Social, em anexo 
à Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/2020, de 6 de junho (PEES), no qual se prevê um 
conjunto de intervenções prioritárias e que se pretende alavanquem a retoma económica.

Tendo em conta, por um lado, a relevância e a urgência na concretização dos investimentos 
considerados e, bem assim, o impacto esperado dos mesmos no robustecimento da economia e das 
finanças portuguesas, e considerando, por outro lado, os constrangimentos identificados nos proce-
dimentos de expropriação e de constituição de servidões administrativas, a Assembleia da República 
autorizou o Governo a criar um regime especial para a concretização desses procedimentos no 
quadro da realização dos investimentos programados no PEES, nas diversas áreas de intervenção.

Assim, pelo presente decreto -lei é criado um regime especial que pretende potenciar a mais 
ágil e rápida execução do PEES, introduzindo simplicidade e celeridade na tramitação dos procedi-
mentos expropriativos e de constituição de servidões administrativas que, para a sua concretização, 
seja necessário realizar.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio da Região Autónoma da Madeira e a Associação 
Nacional de Municípios Portugueses.

Foi promovida a audição dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores.
Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 59/2020, de 12 de outubro, e nos 

termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei estabelece um regime especial aplicável à expropriação e à constituição 
de servidões administrativas com vista à concretização das intervenções que sejam consideradas, 
por despacho do membro do Governo responsável pelo setor de atividade sobre que recaia a 
intervenção em causa, integradas no âmbito do Programa de Estabilização Económica e Social, 
aprovado em anexo à Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/2020, de 6 de junho (PEES).

Artigo 2.º

Utilidade pública e urgência das expropriações

1 — São consideradas de utilidade pública e com carácter de urgência, nos termos do ar-
tigo 15.º do Código das Expropriações, aprovado em anexo à Lei n.º 168/99, de 18 de setembro, 
na sua redação atual (Código das Expropriações), as expropriações dos imóveis e dos direitos ine-
rentes necessários à construção, ampliação, reabilitação ou beneficiação de equipamentos, redes 
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e infraestruturas no âmbito da execução dos investimentos a realizar no quadro das intervenções 
referidas no artigo anterior.

2 — Compete à entidade expropriante, sem prejuízo das competências próprias do Estado 
ou das autarquias locais, promover e desenvolver as diligências inerentes ao procedimento de 
expropriação em conformidade com o presente decreto -lei e com o Código das Expropriações, na 
parte aplicável, sendo aquela entidade expropriante responsável pelo depósito da quantia ou da 
caução a que se refere o artigo 20.º do Código das Expropriações, bem como pelo pagamento da 
justa indemnização.

Artigo 3.º

Procedimento

1 — Sob requerimento da entidade expropriante formulado nos termos do artigo 12.º do Código 
das Expropriações, a emissão da declaração de utilidade pública da expropriação dos bens imóveis 
e dos direitos inerentes previstos no n.º 1 do artigo anterior é adotada, de acordo com o disposto 
no n.º 2 do artigo 13.º do Código das Expropriações:

a) Por despacho do membro do Governo responsável pelo setor de atividade, quando a enti-
dade expropriante for o Estado, entidade integrada na administração indireta do Estado, empresa 
pública, nos termos previstos no Decreto -Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, na sua redação atual, 
ou entidade concessionária do Estado;

b) Por deliberação da assembleia municipal do município onde se situa o bem imóvel, quando 
a entidade expropriante for um município, uma entidade intermunicipal, um serviço municipalizado 
ou intermunicipalizado, uma empresa do setor empresarial local ou uma entidade concessionária 
do município.

2 — A competência da assembleia municipal prevista na alínea b) do número anterior não é 
prejudicada pela circunstância de as intervenções referidas no artigo 1.º se destinarem, ou não, à 
concretização de plano de urbanização ou plano de pormenor eficaz.

3 — A concretização da declaração de utilidade pública pode, perante um determinado pro-
jeto, e independentemente do enquadramento respetivamente aplicável nos termos do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua redação atual, consistir na aprovação de planta do 
local da situação dos bens a expropriar, contendo a delimitação precisa dos respetivos limites 
e que mencione graficamente a escala utilizada, ou na aprovação do mapa que mencione as 
áreas, os proprietários e os demais interessados e, sempre que possível, a descrição predial e 
a inscrição matricial.

4 — A declaração de utilidade pública emitida, aprovada e ou concretizada ao abrigo 
do presente regime especial é devidamente fundamentada, sendo publicada e notificada ao 
expropriado e aos demais interessados nos termos do artigo 13.º e do n.º 1 do artigo 17.º do 
Código das Expropriações, devendo a publicação ser feita juntamente com a planta aprovada 
ou o mapa de áreas e a lista de proprietários e demais interessados e mencionar os locais onde 
estes elementos podem ser consultados, aplicando -se à notificação, se o expropriado ou os 
demais interessados forem desconhecidos ou, caso a notificação se frustre, o disposto no n.º 4 
do artigo 11.º do mesmo Código.

Artigo 4.º

Posse administrativa

Com a publicação da declaração de utilidade pública, nos termos especificados no artigo an-
terior, é conferida à entidade expropriante a posse administrativa imediata dos bens a expropriar, 
nos termos previstos nos artigos 20.º e seguintes do Código das Expropriações.
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Artigo 5.º

Garantia e conteúdo das indemnizações

As expropriações previstas no presente decreto -lei conferem aos expropriados o direito de 
receber o pagamento de uma justa indemnização, de acordo com os critérios e os procedimen-
tos previstos no Código das Expropriações, designadamente quanto às formas de pagamento, 
às garantias de pagamento, ao pagamento dos respetivos juros e à atribuição desse valor aos 
interessados.

Artigo 6.º

Atravessamento e ocupação de prédios particulares

1 — É garantido às entidades expropriantes o direito de atravessar ou ocupar prédios particu-
lares, de acordo com os estudos e projetos, com condutas subterrâneas ou caminhos de circulação 
necessários ou impostos pela realização das intervenções referidas no artigo 1.º

2 — É ainda garantido às entidades expropriantes o direito a realizar prospeções geológicas, 
sondagens e outros estudos convenientes em prédios particulares necessários à conceção e à 
execução de infraestruturas, condutas, emissários, redes ou sistemas intercetores, existindo o 
dever de reposição das condições iniciais do prédio.

3 — Aos proprietários afetados pelas medidas previstas nos números anteriores são devidas 
indemnizações pelos ónus constituídos, nos termos do Código das Expropriações.

Artigo 7.º

Constituição de servidões administrativas

1 — A declaração de utilidade pública relativa à constituição das servidões administrativas 
necessárias à construção, ampliação, reabilitação ou beneficiação de sistemas, redes e infraes-
truturas no âmbito da execução dos investimentos a realizar no quadro das intervenções referidas 
no artigo 1.º deve observar o procedimento previsto no artigo 3.º

2 — A proposta de concretização dos bens a sujeitar a servidão administrativa deve identificar 
a largura e o comprimento da faixa da servidão, bem como os ónus ou os encargos que a sua 
constituição implica.

Artigo 8.º

Direito de reversão

Às expropriações e às servidões administrativas constituídas ao abrigo do presente decreto-
-lei aplica -se, com as necessárias adaptações, o direito de reversão consagrado no artigo 5.º do 
Código das Expropriações, bem como o respetivo regime.

Artigo 9.º

Regime subsidiário

As expropriações e a constituição de servidões administrativas previstas no presente decreto -lei 
realizam -se de acordo com o Código das Expropriações em tudo o que não se encontrar previsto 
no presente decreto -lei.
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Artigo 10.º

Entrada em vigor e vigência

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e vigora até 31 de 
dezembro de 2022.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de janeiro de 2021. — António Luís San-
tos da Costa — Alexandra Ludomila Ribeiro Fernandes Leitão — João Pedro Soeiro de Matos 
Fernandes.

Promulgado em 17 de fevereiro de 2021.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 19 de fevereiro de 2021.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

113998027 
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 PLANEAMENTO

Portaria n.º 43/2021

de 23 de fevereiro

Sumário: Procede à nona alteração ao Regulamento que estabelece Normas Comuns sobre o 
Fundo Social Europeu.

O Regulamento que estabelece as Normas Comuns sobre o Fundo Social Europeu, aprovado 
em anexo à Portaria n.º 60 -A/2015, de 2 de março, estabelece o regime jurídico específico do 
Fundo Social Europeu (FSE), definindo elegibilidades, custos máximos e regras de funcionamento 
aplicáveis às operações apoiadas através deste Fundo para o período de programação 2014 -2020.

Face à emergência da crise de saúde pública determinada pela doença COVID -19, a sua 
mitigação e combate determinaram a necessidade de adoção de medidas de caráter excecional e 
temporário visando introduzir novas regras e maior flexibilidade ao desenvolvimento das operações 
apoiadas cuja execução sofreu impactos decorrentes da alteração das condições de funcionamento 
das atividades económicas, sociais, educativas e formativas. A Portaria n.º 127/2020, de 26 de maio, 
veio assim introduzir um novo anexo à Portaria n.º 60 -A/2015 dedicado às medidas excecionais 
e temporárias decorrentes do COVID -19 para um primeiro período de suspensão das atividades.

A crise de saúde pública tem -se mostrado evoluir em vagas que exigem enquadramentos de 
geometria variável, no espaço e no tempo, de carácter quase pendular, alternando entre o apoio à 
paragem forçada da atividade e ao relançamento da economia. A adequação, agora introduzida, 
visa adaptar a Portaria n.º 60 -A/2015, por forma a que os períodos de suspensão das atividades 
financiadas pelo FSE decorrentes do atual contexto pandémico possam beneficiar das regras ex-
cecionais referidas anteriormente.

Nos termos da alínea c) do n.º 2 e do n.º 3 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de 
setembro, as alterações que aqui se preconizam foram aprovadas pela Deliberação n.º 07/2021 da 
Comissão Interministerial de Coordenação do Acordo de Parceria — CIC Portugal 2020, de 16 de 
fevereiro de 2021, carecendo de ser aprovadas por portaria.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Planeamento, nos termos do n.º 3 do artigo 10.º do Decreto-

-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, na sua atual redação, e do n.º 4 do artigo 22.º, do n.º 1 do 
artigo 26.º e do n.º 1 do artigo 30.º, todos do Decreto -Lei n.º 169 -B/2019, de 3 de dezembro, que 
aprovou o regime de organização e funcionamento do XXII Governo Constitucional, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à nona alteração ao Regulamento que estabelece Normas Co-
muns sobre o Fundo Social Europeu, aprovado em anexo à Portaria n.º 60 -A/2015, de 2 de março, 
alterada pelas Portarias n.os 242/2015, de 13 de agosto, 122/2016, de 4 de maio, 129/2017, de 5 de 
abril, 19/2018, de 17 de janeiro, 175/2018, de 19 de junho, 382/2019, de 23 de outubro, 127/2020, 
de 26 de maio, e 255/2020, de 27 de outubro.

Artigo 2.º

Alteração ao anexo relativo a medidas excecionais e temporárias
na resposta à crise de saúde pública COVID -19 através do FSE

É alterado o artigo 2.º do anexo relativo a medidas excecionais e temporárias na resposta à 
crise de saúde pública COVID -19 através do FSE ao Regulamento que estabelece Normas Comuns 
sobre o Fundo Social Europeu, aprovado em anexo à Portaria n.º 60 -A/2015, de 2 de março, alterada 
pelas Portarias n.os 242/2015, de 13 de agosto, 122/2016, de 4 de maio, 129/2017, de 5 de abril, 
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19/2018, de 17 de janeiro, 175/2018, de 19 de junho, e 382/2019, de 23 de outubro, 127/2020, de 
26 de maio, e 255/2020, de 27 de outubro, com a seguinte redação:

«Artigo 2.º

Âmbito

1 — São abrangidas pelas presentes disposições as operações que se encontrem em curso à 
data da determinação da suspensão das atividades financiadas pelo FSE, pelas autoridades com-
petentes, decorrente de declaração de estado de emergência, e que ainda não tenham concluído 
fisicamente as atividades nelas previstas, de acordo com o respetivo cronograma aprovado, e até 
à cessação dessa situação excecional, nos termos legalmente previstos.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º

Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a 13 de março de 2020.

O Ministro do Planeamento, Ângelo Nelson Rosário de Souza, em 17 de fevereiro de 2021.

113997874 



N.º 37 23 de fevereiro de 2021 Pág. 11

Diário da República, 1.ª série

 INFRAESTRUTURAS E HABITAÇÃO

Portaria n.º 44/2021

de 23 de fevereiro

Sumário: Altera a regulamentação do regime que estabelece o Porta de Entrada — Programa de 
Apoio ao Alojamento Urgente.

O Decreto -Lei n.º 29/2018, de 4 de maio, que criou o Porta de Entrada — Programa de Apoio 
ao Alojamento Urgente, foi alterado pelo Decreto -Lei n.º 81/2020, de 2 de outubro, que introduziu 
mudanças relevantes naquele programa.

Passou a estar prevista, nomeadamente, a possibilidade de, no caso de a habitação afetada por 
acontecimento imprevisível ou excecional estar arrendada, a pessoa ou o agregado, que nela tinha 
a sua residência permanente, poder acordar com o proprietário a sua permanência na habitação, 
sendo o apoio financeiro do Porta de Entrada concedido à reabilitação dessa habitação.

Na medida em que a regulamentação do referido decreto -lei foi promovida através da Portaria 
n.º 167/2018, de 12 de junho, resulta, assim, essencial proceder igualmente à revisão desta portaria 
em função dessas alterações.

Assim, nos termos do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 29/2018, de 4 de maio, manda 
o Governo, pela Secretária de Estado da Habitação, no uso das competências delegadas pelo 
Ministro das Infraestruturas e da Habitação, através do Despacho n.º 11146/2020, de 2 de novem-
bro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 221, de 11 de novembro de 2020, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração à Portaria n.º 167/2018, de 12 de junho.

Artigo 2.º

Alteração à Portaria n.º 167/2018, de 12 de junho

Os artigos 2.º, 3.º e 4.º da Portaria n.º 167/2018, de 12 de junho, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 2.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — A Região Autónoma ou o município enviam ao IHRU, I. P., os processos de candidatura 

que mereçam o seu parecer favorável, com indicação da modalidade de alojamento ou de solução 
habitacional que propõe para cada caso.

Artigo 3.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — O pedido de celebração de um protocolo de cooperação institucional, bem como as 

candidaturas referidas no número anterior, que mereçam o parecer favorável do município são por 
este submetidos na plataforma eletrónica do Porta de Entrada, na qual este inscreve igualmente a 
identificação e contactos do seu interlocutor ou interlocutores perante o IHRU, I. P., para todos os 
assuntos relacionados com os processos de candidatura e com a contratação dos financiamentos.
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3 — Os procedimentos relativos à instrução dos processos, às consultas e obtenção de infor-
mação e de elementos, regem -se designadamente pelo disposto no Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 
de abril, na sua redação atual, em especial nos artigos 17.º e 19.º a 22.º

Artigo 4.º

Instrução das candidaturas

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
ii)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
iii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
iv) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
v)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
vi) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
vii) No caso de obras, cópia dos orçamentos solicitados nos termos dos n.os 6 e 7 do artigo 16.º 

do Decreto -Lei n.º 29/2018, de 4 de maio, na sua redação atual.

b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e) Comprovativos dos rendimentos para efeito do disposto na alínea i) do n.º 1 e n.º 2 do ar-

tigo 3.º e nos n.os 4, 5 e 10 do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 29/2018, de 4 de maio, na sua redação 
atual;

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
g)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
h) Nos casos dos n.os 4 e 5 do artigo 16.º, comprovativos do plano de pagamento dos emprés-

timos relativos à habitação referidos no n.º 10 do mesmo artigo.

2 — Quando o apoio financeiro tiver por objeto a reabilitação de habitação arrendada nos ter-
mos do artigo 15.º -A do Decreto -Lei n.º 29/2018, de 4 de maio, na sua redação atual, a instrução 
da candidatura é efetuada com os seguintes elementos:

a) Acordo assinado pelo proprietário e pelo arrendatário da habitação danificada sobre a per-
manência deste na habitação nos termos do referido artigo 15.º -A;

b) Os elementos indicados nas alíneas b) a f) do n.º 1 do artigo 4.º da presente portaria que 
são necessários à verificação da elegibilidade do arrendatário da habitação para acesso ao Porta 
de Entrada e ao cálculo do apoio financeiro nos termos dos n.os 4 e 10 do artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2018, de 4 de maio, na sua redação atual, bem como, se for o caso, à fundamentação da 
necessidade de apoio para o seu alojamento temporário;

c) Os elementos indicados nas alíneas f) e g) do n.º 1 do presente artigo em relação ao pro-
prietário da habitação, designadamente no que respeita à titularidade do imóvel e ao acesso à 
informação necessária à contratação do apoio financeiro junto de serviços públicos.

3 — No caso previsto no n.º 3 do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 29/2018, de 4 de maio, na sua 
redação atual, de pessoa ou de agregado que tenha acesso a uma solução habitacional ao abrigo 
do 1.º Direito, estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, na sua redação atual, por 
ter sido sinalizado como em situação especialmente vulnerável pelo município nos termos ali esta-
belecidos, esta situação é comunicada por junção ao respetivo processo, na plataforma eletrónica 
do Porta de Entrada, de declaração do município sobre a mesma.

4 — Para efeito do disposto na subalínea ii) da alínea b) do n.º 3 do artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2018, de 4 de maio, na sua redação atual, a situação de vítima de violência doméstica ou 
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de tráfico de seres humanos é atestada mediante declaração emitida por entidade competente, 
nomeadamente por uma entidade gestora de respostas de apoio e acolhimento a essas vítimas.

5 — (Anterior n.º 2.)
6 — (Anterior n.º 3.)»

Artigo 3.º

Aditamento à Portaria n.º 167/2018, de 12 de junho

O artigo 2.º -A é aditado à Portaria n.º 167/2018, de 12 de junho, com a seguinte redação:

«Artigo 2.º -A

Plataforma eletrónica

1 — Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 29/2018, de 4 de maio, 
na sua redação atual, os atos e comunicações previstos nesse decreto -lei, bem como os previs-
tos na presente portaria, são realizados de forma desmaterializada na plataforma eletrónica do 
programa Porta de Entrada, no Portal da Habitação, salvo quando a utilização da via eletrónica 
se revelar inviável, designadamente, por razões técnicas ou relacionadas com a natureza do ato, 
sem prejuízo de a situação ser regularizada na plataforma quando, de acordo com indicação do 
IHRU, I. P., existam condições para o efeito.

2 — Os atos e comunicações referidos no número anterior são realizados com recurso aos 
sistemas de autenticação e assinatura eletrónica, como o cartão de cidadão, a chave móvel digital 
e o sistema de certificação de atributos profissionais, sem prejuízo do disposto no artigo 24.º do 
Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, na sua redação atual.»

Artigo 4.º

Aplicação

A Portaria n.º 167/2018, de 12 de junho, com a redação dada pela presente portaria, aplica -se 
a todas as candidaturas a apoio aprovadas ou a aprovar pelo IHRU, I. P., à data da sua entrada 
em vigor.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

A Secretária de Estado da Habitação, Marina Sola Gonçalves, em 17 de fevereiro de 2021.

113997777 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 7/2021/A

Sumário: Construção de um refeitório escolar na Escola Básica e Secundária Mouzinho da Silveira.

Construção de um refeitório escolar na Escola Básica e Secundária Mouzinho da Silveira

A disponibilização de refeições escolares aos alunos, docentes e não docentes da ilha do Corvo 
constituiu, para além da plena observância da lei, um ato da mais elementar justiça em relação à 
comunidade escolar da ilha do Corvo. Importa realçar o empenho dos diferentes órgãos da Escola 
Básica e Secundária Mouzinho da Silveira, dos seus alunos, docentes e não docentes, da Santa 
Casa de Misericórdia do Corvo e do Governo Regional para que fosse possível concretizar este 
desiderato.

De acordo com a informação prestada pelo Governo Regional, foram servidas, no ano letivo 
de 2018 -2019, cerca de 2406 refeições aos alunos da Escola Básica e Secundária Mouzinho da 
Silveira. Tenha -se ainda em conta que, de acordo com a informação prestada pelo Governo Re-
gional, o número de dias em que as refeições escolares foram servidas foi de apenas 82 dias para 
os alunos do 1.º ciclo e 78 dias para os alunos do 2.º ciclo, 3.º ciclo e ensino secundário.

Tudo isto perfaz uma média de 30 refeições servidas diariamente aos alunos da Escola Básica 
e Secundária Mouzinho da Silveira. Trata -se da média mais alta, em termos relativos, de consumo 
de refeições escolares da Região Autónoma dos Açores.

O total da despesa realizada com a disponibilização das refeições escolares aos alunos da 
ilha do Corvo, nos 2.º e 3.º períodos letivos do ano letivo anterior, foi de apenas 7277,26 €. A este 
valor da despesa global é necessário subtrair as receitas que resultam da compra das refeições 
por parte dos alunos.

A Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 16/2019/A, de 
6 de agosto, garantiu o «fim da discriminação dos docentes e não docentes da Escola Básica e 
Secundária Mouzinho da Silveira, no âmbito do acesso ao refeitório que serve a Escola Básica e 
Secundária Mouzinho da Silveira». Algo que, efetivamente, sucedeu logo no início do passado ano 
letivo. É de esperar, neste contexto, que o número de refeições escolares servidas aos alunos, 
docentes e não docentes aumente.

Tenha -se em conta que a Escola Básica e Secundária Mouzinho da Silveira não tem refeitório 
próprio e que os alunos almoçam nas instalações da Santa Casa da Misericórdia do Corvo. Esta 
dispõe de um refeitório de pequena dimensão (17 m2), que, de acordo com os dados fornecidos 
pelo Governo Regional, tem capacidade para que aí possam usufruir das suas refeições 16 alunos 
em simultâneo.

Tendo em conta a pequena capacidade da sala de refeições disponibilizada pela Santa Casa 
da Misericórdia, as refeições escolares servidas aos docentes e não docentes são acondicionadas 
em pequenas marmitas. O seu consumo não pode ser realizado na sala de refeições da Santa 
Casa da Misericórdia, por falta de capacidade da mesma.

Em alternativa, de acordo com o anterior Governo Regional, os docentes e não docentes podem 
transportar as refeições e consumir as mesmas no exíguo bar da escola ou, «se assim entenderem, 
também podem fazê -lo na sala de professores, que está equipada com lavatório, máquina de lavar 
loiça, frigorífico e micro -ondas».

Não existe nenhuma razão lógica, prática, legal, deontológica e ética para tratar de forma 
diferenciada, no sentido discriminatório, a comunidade escolar da ilha do Corvo nesta questão. 
Pelo contrário, existem todas as razões relacionadas com a justiça, a racionalidade e a decência 
das políticas públicas, no sentido de não permitir que estas discriminem as comunidades mais 
pequenas e periféricas.
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Ficou provado que a comunidade escolar da ilha do Corvo valorizou e aderiu ao fornecimento 
de refeições escolares, ao contrário do que muitos preconizavam. Ficou provado que o esforço 
financeiro necessário para concretizar o usufruto de um direito que a lei consagra não é despropor-
cionado e injustificado. Ficou provado que a construção de um refeitório escolar é indubitavelmente 
necessário, uma vez que, como também ficou provado, as instalações que a Santa Casa da Mise-
ricórdia da Ilha do Corvo disponibiliza para o efeito não têm a capacidade necessária.

Assim, defende -se que a Escola Básica e Secundária Mouzinho da Silveira deve ser dotada 
de um refeitório próprio. Um refeitório em que todos os alunos, docentes e não docentes, possam 
consumir, nas melhores condições possíveis, de forma digna e em conjunto, as suas refeições.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores resolve, nos termos regi-
mentais aplicáveis e ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 44.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores, recomendar ao Governo Regional que assegure a construção de 
um refeitório escolar na Escola Básica e Secundária Mouzinho da Silveira.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na Horta, em 29 de 
janeiro de 2021.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Luís Carlos Correia Garcia.

113979608 
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